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PREFÁCIO


			A Etnomatemática, nas palavras do professor Ubiratan D’Ambrósio, enquanto Programa de Pesquisa, possibilitou a emergência de diversos olhares sobre a Matemática, a História da Matemática e a Educação Matemática.  Ela traz implicações em diversos campos ao abordar a mobilização de saberes em diferentes práticas sociais e culturais.  Este livro traz um enfoque particular sobre a dimensão pedagógica da Etnomatemática. A partir de estudos e pesquisas produzidas na área, Adriano Fonseca discute as implicações desse campo para pensar questões em torno das práticas pedagógicas orientadas por uma perspectiva da Etnomatemática.  


			O interesse de Adriano pelas questões em torno das práticas pedagógicas faz parte de sua trajetória, em sua atuação na formação de professores de Matemática com foco nas discussões da Etnomatemática. Processos formativos esses que levantam questões para o currículo, com base nos estudos pós-críticos e pós-estruturalistas, em torno da mobilização de diferentes ordens de saberes (matemáticos) no currículo escolar.   Foi esse ponto de vista sobre o entendimento da sala de aula como um espaço sociocultural e as possíveis interações que os sujeitos participantes do espaço pedagógico podem ter com distintas redes de saber, que moveu sua produção de pesquisa no doutorado, apresentada agora em formato de livro. Para além da questão do conhecimento, é importante direcionar o olhar para como os discursos provenientes do campo da Etnomatemática mobilizam certos modos de subjetivação. Esses estudos apresentam certos posicionamentos discursivos que, ao abordarem questões em torno das implicações da Etnomatemática no campo das práticas pedagógicas, localizam e constituem os sujeitos dessas práticas. A partir de uma perspectiva foucaultiana, Adriano faz um movimento analítico discursivo em torno da questão do sujeito, o qual não é visto como algo dado a priori mas constituído nas práticas discursivas ancoradas em relações de poder-saber. Sujeitos esses vinculados às práticas escolares, professor e alunos, assim como aqueles pertencentes às práticas culturais que se quer mobilizar no espaço escolar. 


			A contribuição de estudos como este desenvolvido por Adriano Fonseca traz grandes contribuições ao campo da Educação Matemática, em especial da  Etnomatemática. Esse estudo possibilita um olhar investigativo no interior do campo que desloca o foco para os modos de produção dos sujeitos no interior de ações pedagógicas que seguem uma abordagem sociocultural. Assim, convido os leitores a participarem desse movimento e serem instigados a novos olhares e novas possibilidades de estudos na Educação Matemática e na Etnomatemática.


			Prof.ª Dr.ª Jackeline Rodrigues Mendes


			Professora na Faculdade de Educação da Unicamp


			13 de dezembro de 2019
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I. UM INÍCIO:


			MOVIMENTOS PARA/DE/EM UMA TESE


			Foi em 2007 que tudo começou – ou, um pouco antes, em 2006. Dos primeiros contatos, enquanto leitor, de alguns textos sobre Etnomatemática, passando pela primeira vivência enquanto pesquisador nesse campo, realizada durante pesquisa de mestrado (2007-2009) – dissertação intitulada A Construção do Conhecimento Matemático de uma Turma de Alunos do Ensino Médio num Espaço Sociocultural: uma postura etnomatemática – até uma segunda vivência como coordenador de um projeto de extensão realizado em 2011-2013, intitulado Releitura do Cotidiano: um olhar etnomatemático, muitas (in)compreensões, (in)certezas, sentidos e deslocamentos foram produzidos nessas ações pedagógicas.


			Como essa segunda vivência/ação pedagógica tem relevância fundamental para a existência da pesquisa apresentada neste livro – relevância que será explicitada no capítulo seguinte –, deter-me-ei, brevemente, sobre alguns aspectos de seu desenvolvimento.


			O Projeto 2011-20131, que envolveu alunos e professores de uma escola pública da cidade de Araguaína/TO, foi desenvolvido mediante investigações de práticas socioculturais (tecelagem e pintura, artesanato, fabricação de cadeiras de fibra, fabricação de cestas com jornal reciclado, dentre outras), realizadas pelos alunos. Projeto que, por sua vez, constituiu-se como uma ação pedagógica vinculada a um projeto de pesquisa, realizado entre 2009 e 2013, intitulado Formação de Professores de Matemática: sala de aula como um espaço sociocultural dentro de uma postura etnomatemática2. O objetivo principal dessa pesquisa consistia em “mostrar como o professor ou futuro professor da disciplina Matemática pode fazer, de modo que a sala de aula se torne um espaço sociocultural, espaço este onde os alunos são considerados como seres culturais, que possuem uma cultura própria, um conhecimento matemático próprio” (FONSECA, 2009b).  


			No início dessa ação pedagógica, foram definidos pelos alunos dois temas – matemática dos deficientes físicos3 e meio ambiente – cujo estudo e investigação sobre esses temas foram realizados basicamente pelos alunos, já os professores envolvidos participaram como orientadores, auxiliando os alunos quanto à elaboração de questionário para entrevista, e quanto à orientação sobre a apresentação em sala de aula. Além disso, os professores atuaram também como representantes dos saberes e fazeres praticados na escola. Por meio desse estudo/investigação, os alunos tinham como propósito observar e registrar os saberes e fazeres (inclusive aqueles identificados como matemáticos4) presentes nas diferentes práticas socioculturais. 


			As estratégias e as ferramentas de registro de informações utilizadas para a investigação dos aspectos temáticos5 foram definidas pelos respectivos grupos – foram compostos cinco grupos. Por exemplo, para o estudo/investigação do segundo tema (“meio ambiente”), quatro grupos investigaram práticas socioculturais de Araguaína/TO e região, utilizando-se de entrevistas e da elaboração de videodocumentários produzidos pelos próprios alunos; e um quinto grupo estudou e apresentou sobre o capim dourado: legislação vigente, história, características biotípicas e artesanato. Após o período destinado ao estudo/investigação do tema, os grupos apresentavam os resultados em sala de aula, nas aulas da disciplina Matemática. Minha participação, enquanto pesquisador e participante não neutro, ocorreu nesses momentos e em algumas visitas de campo realizadas pelos alunos. 


			No entanto, o objetivo dessas apresentações não era somente o de expor os resultados. O objetivo não consistia em expor aquilo que os alunos haviam identificado como “matemática escolar” presente nas práticas socioculturais, mas em possibilitar a problematização, pelos envolvidos (alunos, professores e pesquisador), dos saberes e fazeres (matemáticos) produzidos e utilizados na escola e dos saberes e fazeres (matemáticos) produzidos e utilizados em outras práticas socioculturais. Em outros termos, o objetivo era possibilitar que a sala de aula se tornasse um espaço aberto e plural para a compreensão de diferentes formas de conhecer e de lidar com as diversas situações presentes nos mais diferentes contextos/práticas socioculturais; sem, com isso, esquecermo-nos das relações de poder presentes na instituição escolar. 


			Tanto nessa vivência, quanto naquela do mestrado, ocorridas em momentos e em espaços distintos6, apesar dos modos específicos com os quais desenvolvi cada ação pedagógica, meu foco estava direcionado para a compreensão de como alunos do ensino médio poderiam produzir conhecimento (etno)matemático ao se considerar a interação de diferentes etnomatemáticas no espaço da sala de aula, buscando, assim, promover


			[...] uma visão diferenciada de matemática pelos alunos, dando-lhes a oportunidade de refletirem sobre sua própria prática enquanto estudantes inseridos num meio sociocultural capaz de produzir conhecimento, distorcendo assim, a dura realidade obsoleta da sala de aula. Tal reflexão só foi possível, pois o trabalho permitiu aos alunos e professores caminharem não somente pelo terreno das matemáticas, mas, também, relacioná-las com temas sociais, culturais e ambientais. (FONSECA; ALVES, 2013, p. 9).


			Estava, de certo modo, buscando produzir sentidos para a Etnomatemática como um “programa de pesquisa em história e filosofia da matemática, com óbvias implicações pedagógicas” (D’AMBROSIO, 2005, p. 27, grifo meu). 


			Porém, desde 2013, após finalizar o Projeto 2011-2013, percebi a necessidade de lançar novos olhares sobre o trabalho que eu estava desenvolvendo. Para isso, necessitava entrar em contato não somente com outras (re)leituras no campo de pesquisa em que eu estava posicionado – campo da Etnomatemática –, mas, principalmente, com novas leituras em outros campos de conhecimento.


			Assim, numa primeira tentativa de estabelecer esse contato, algumas leituras no campo da sociologia do conhecimento e dos estudos histórico-culturais – realizadas durante a disciplina Educação Matemática: Matemática como Instituição Social, ministrada pelo Prof. Dr. Iran Mendes no PPGE-UFRN – abriram novos horizontes com relação à dimensão epistemológica; em particular, em relação à perspectiva da matemática como produção humana, social e histórica, defendida por aqueles movimentos, e não como um ente presente na natureza ou num outro mundo exterior ao nosso. 


			No entanto, foi a partir de 2015, ao iniciar o doutorado, que percebi e passei a vivenciar movimentos muito mais intensos em dois campos até então bastante desconhecidos por mim, a saber, o campo das teorias de currículo e o campo da filosofia contemporânea. O primeiro campo era mais familiar, mesmo que por outros modos, outras leituras, por minha própria experiência docente, tanto na educação básica quanto na educação superior. Quanto ao segundo, o encontro com a filosofia contemporânea francesa foi no mínimo chocante. No entanto, creio que esses encontros com o novo cumpriram seu papel de provocar tensões, inquietações, revoltas/revoluções internas, fazendo movimentar concepções que já pareciam estáveis, (con)formadas. Essas poucas palavras não expressam totalmente os efeitos desses encontros, mas posso afirmar que não é possível continuar o mesmo sujeito após ouvir Foucault, Deleuze, Wittgenstein, e todos os comentadores desses incômodos filósofos. 


			Como, então, poderia caracterizar/apresentar aqueles movimentos que desenvolvi nos anos de doutoramento? Poderiam ser comparados como os de um caminhante, que busca percorrer uma trilha, um caminho no meio da floresta, considerando não somente a possibilidade de usar trilhas já abertas (mesmo que tenha que reabri-las, ou abri-las de outros modos), mas, também, a de construir a sua própria. Sem o propósito de querer refinar/ladrilhar a trilha já aberta, mas com intenção de considerar um duplo movimento, ora usando as trilhas já abertas, ora abrindo sua própria, utilizando-se de ferramentas e de táticas diversas, aquelas que aquele momento e lugar solicitarem e que forem mais adequadas – pois não é possível utilizar sempre as mesmas ferramentas ou manter o mesmo ritmo ao longo de toda a trilha.


			Esse modo de caminhar na pesquisa tem sido inspirado, em certa medida, em Foucault (2006b), quando, ao se referir sobre seu livro A Arqueologia do Saber, responde categoricamente que não se trata de um livro de metodologia: 


			Não tenho um método que aplicaria, do mesmo modo, a domínios diferentes. Ao contrário, diria que é um mesmo campo de objetos, um domínio de objetos que procuro isolar, utilizando instrumentos encontrados ou forjados por mim, no exato momento em que faço minha pesquisa, mas sem privilegiar de modo algum o problema do método. (FOUCAULT, 2006b, p. 229). 


			Com essas palavras, ele reafirmava não ser estruturalista, pois não buscava definir um método universalmente válido ou válido pelo menos para toda uma série de objetos diferentes.


			Desse modo, ao pensar nas possibilidades de movimento para a pesquisa apresentada aqui, ou melhor, ao pensar inicialmente nas possibilidades de distanciamento de certos modos metodológicos “universalmente/frequentemente” validados e utilizados para toda uma série de objetos diferentes, essa caminhada não pretendeu constituir-se, por exemplo, como um movimento dialético (nos termos da filosofia hegeliana ou de qualquer outra filosofia que adota uma perspectiva dialética7). Afinal, não havia o interesse em um movimento conciliativo entre uma tese e uma antítese, originando disso uma síntese8; mais especificamente, não tenho interesse em considerar dicotomias do tipo prática/teoria, saberes não escolares/saberes escolares, no sentido de que os segundos sejam considerados como refinamentos, sistematizações, conciliações ou evoluções em relação aos primeiros. Não tenho interesse em apresentar uma proposição síntese, oriunda da conciliação das características positivas de duas outras contraposições educacionais, como fazem vários trabalhos no campo da Educação9. 


			Foucault (2006a), ao responder sobre a questão do trabalho e da produção na sociedade capitalista, numa perspectiva das relações/mecanismos de poder, apresenta a existência, na realidade, de muitos processos recíprocos antagonistas que de modo algum são dialéticos. Essa consideração de Foucault, sobre a utilização inadequada dos processos dialéticos na compreensão das relações de poder e de saber, pode reforçar minha posição de distanciamento desse tipo de analítica para esta pesquisa. Poderia dizer que se trata de uma tentativa de um movimento antitético com relação à própria dialética10.


			No entanto, não se trata de uma caminhada livre, despreocupada, meramente contemplativa, desprovida de intencionalidades e de efeitos. Ao “como” caminhar, existem outras duas questões interligadas: I. O que motiva esta caminhada? II. Qual o objetivo: chegar ao ponto final, a um conhecimento final, compreendido como ponto síntese de toda a caminhada? A resposta para essa última questão é “certamente, não”. Pois, o que realmente vale é os diferentes aprendizados, as diferentes produções de saberes, as diferentes (re)significações que aconteceram nos diferentes encontros do caminhante com as situações desafiantes ao longo da caminhada. 


			Situações para as quais, de acordo com Foucault (2006b), não se sabe de antemão que ferramentas e táticas são adequadas a serem utilizadas, a não ser no exato momento em que acontecem; e cujas produções de saberes são aqui entendidas do interior de um paradigma pós-moderno, segundo nos apresenta Santos (2010). Ao tratar uma das três características do conhecimento científico no paradigma pós-moderno, a saber, o conhecimento como local e total, esse autor apresenta que o conhecimento pós-moderno, apesar de ser total e local, não é determinístico nem descritivista, mas é um conhecimento sobre as “condições de possibilidade da acção humana projectada no mundo a partir de um espaço-tempo local” (SANTOS, 2010, p. 77). Ou seja, é um conhecimento que só pode constituir-se a partir de uma pluralidade metodológica, que só é possível mediante uma transgressão metodológica: “a ciência pós-moderna não segue um estilo dimensional, facilmente identificável; o seu estilo é uma configuração de estilos construída segundo o critério e a imaginação pessoal do cientista” (SANTOS, 2010, p. 78). 


			Desse modo, poderia dizer que após um longo percurso, o caminhante não é mais o mesmo, mas sim uma (re)(com)posição, um mosaico produzido por meio desses encontros, e não um sujeito-síntese de seu próprio movimento na busca de um suposto conhecimento único e absoluto. Querer chegar a esse suposto ponto-síntese final é uma ilusão, pois ele sempre nos escapa, por sempre estar em movimento. 


			Essa introdução, na qual explicitei anteriormente os movimentos mais relevantes que fiz até chegar à pesquisa, assim como as escolhas iniciais do modo como (não) pretendi desenvolvê-la, apontando os deslocamentos/distanciamentos que busquei realizar em relação a algumas metodologias, constitui o capítulo I.


			No capítulo II, apresento, inicialmente, um olhar sobre a dimensão pedagógica na Etnomatemática, para a qual levanto algumas indagações. Também apresento de modo sucinto alguns momentos/movimentos desenvolvidos durante a pesquisa (movimentos que certamente ainda estão abertos para outras possibilidades, outras revisitações), os quais se constituíram em deslocamentos de minha proposta inicial de pesquisa, contribuindo tanto para a existência daquelas indagações quanto para o delineamento da pesquisa (de certo modo e não de outros). Esses deslocamentos culminaram na constituição da seguinte tese: os discursos que mobilizaram e/ou que foram (re)significados pelos pesquisadores ao desenvolverem ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, assim como as relações de poder que produzem e fazem movimentar esses discursos, operam de modo a produzir certas posições-sujeito11 não somente para o professor e o aluno, mas também para as pessoas pertencentes aos grupos socioculturais envolvidos.


			No capítulo II, apresento também tanto a analítica adotada para o estudo dos discursos vinculados às ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, numa perspectiva foucaultiana, quanto a questão do sujeito enquanto posição produzida no interior das práticas discursivas e nas relações de poder-saber – ou seja, não haveria uma essência do sujeito, mas este é visto como uma função sempre móvel e vazia –, ambos tratados no texto “Sujeito: uma posição discursiva marcada nas relações de poder-saber”.


			Os capítulos III, IV e V apresentam meu movimento analítico discursivo acerca das ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática. Esse movimento não pretende ser uma tentativa de dar conta da obra em si, pois esta é compreendida aqui não como algo que deva ser evidenciado ou provado ao final, mas sim como algo a partir do qual são produzidas novas indagações/questionamentos, provocando movimento e nos mobilizando para compreensões outras. Nesta pesquisa, uma indagação principal e geral que surge a partir desta tese é: “a partir desta analítica, orientada principalmente por uma perspectiva foucaultiana, como esses sujeitos e essas ações pedagógicas funcionam/operam de certos modos e não outros?”.


			No capítulo III, apresento os trabalhos do campo da Etnomatemática que têm como característica o desenvolvimento (ou pelo menos a proposição) de uma ação pedagógica orientada pela Etnomatemática em diferentes contextos escolares (oficiais ou não). O levantamento desses trabalhos foi realizado considerando-se uma vinculação genealógico-acadêmica com alguns dos principais autores desse campo ou do campo mais amplo da Educação Matemática. Discorro, também, sobre o método analítico adotado, que possibilitou percorrer alguns desses trabalhos que compuseram o corpus de análise desta pesquisa. 


			No capítulo IV, trato do que considero como alguns rastros discursivos12 presentes nos trabalhos do corpus analítico tanto a respeito da existência material das enunciações discursivas referentes a uma ação pedagógica orientada pela Etnomatemática quanto em relação a alguns referenciais/domínios que contribuem para a existência dessas enunciações. 


			No capítulo V, a analítica de outros rastros discursivos remete a uma compreensão e a uma descrição de como os sujeitos constituem-se e como eles funcionam nas práticas discursivas e nas relações de poder-saber – por meio de certas práticas de condução das ações dos sujeitos – que atravessam e que fazem funcionar de certos modos as ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática13, mobilizando e produzindo certos saberes (inclusive aqueles identificados como matemáticos) que, por sua vez, contribuem para a constituição dos sujeitos. 


			No capítulo VI, busco avançar alguns passos na compreensão e na descrição de uma rede discursiva na qual as enunciações discursivas e os sujeitos foram constituindo-se, trazendo alguns rastros discursivos que podem contribuir para a seguinte indagação: “o quanto o campo (discursivo) da Etnomatemática em sua constituição teria sido atravessado por certas discursividades advindas do campo antropológico contemporâneo e dos movimentos multiculturalista e dos Estudos Culturais?”. Avanço que se constitui mais como indicativo de possibilidades de continuidade dos estudos iniciados nesta pesquisa. Por fim, apresento algumas considerações, não no sentido de fechamento, de síntese ou algo do tipo, mas como retomada de alguns elementos principais desta pesquisa. 


			Todos esses diferentes movimentos apontam para uma preocupação central: compreender a questão da constituição/produção dos sujeitos nas práticas discursivas e nas relações de poder-saber que mobilizam/atravessam as ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática realizadas em diferentes contextos escolares (oficiais ou não). O foco dessa preocupação não se restringe somente à produção de posições discursivas em si, mas como esses sujeitos, posicionados discursivamente de certo modo funcionaram/operaram, e, ainda, como se vincula a isso a produção e/ou mobilização dos saberes (inclusive aqueles identificados como matemáticos).


			II. DESLOCAMENTOS


			FOCO NO SUJEITO ENQUANTO POSIÇÃO DISCURSIVA MARCADA NAS RELAÇÕES DE PODER-SABER: UM SUJEITO PEDAGOGIZADO


			II.I. Sobre a dimensão pedagógica na Etnomatemática


			Os trabalhos de pesquisa desenvolvidos desde a década de 1980, fundamentados e direcionados (discursivamente) principalmente, mas não exclusivamente14, pelo Programa de Pesquisa Etnomatemática, de Ubiratan D’Ambrosio, apresentam uma grande diversidade de temas e ambientes de investigação. O próprio D’Ambrosio (2005, p. 18), um dos fundadores e também o mais influente teórico da Etnomatemática, enfatiza o caráter dinâmico desse programa de pesquisa considerando necessário estarmos “sempre abertos a novos enfoques, a novas metodologias, a novas visões do que é ciência e da sua evolução, o que resulta de uma historiografia dinâmica”. Nesse sentido, Sousa, Fonseca e Rosa (2017), ao buscarem mostrar a diversidade de abordagens investigativas em Etnomatemática, enquanto campo transdisciplinar, apresentam alguns estudos de pesquisadores brasileiros (KNIJNIK, 2004a; CONRADO, 2005; ROSA; ALANGUI, 2016) que contribuíram para a compreensão dos caminhos trilhados pelos investigadores etnomatemáticos no Brasil. 


			Tanto que, entre os pesquisadores dessa área, parece15 não fazer mais sentido tentar responder “o que é etnomatemática?”, pois, devido a sua diversidade, compreende-se não ser possível elaborar uma definição que comporte/encerre seu significado. O próprio Ubiratan D’Ambrosio reconhece isso ao afirmar que 


			Embora haja uma vertente da etnomatemática que busca identificar manifestações matemáticas nas culturas periféricas tomando como referência a matemática ocidental, o Programa Etnomatemática tem como referências categorias próprias de cada cultura. (D’AMBROSIO, 2004, p. 45).


			Mas, apesar disso, é amplamente reconhecido/aceito pela comunidade de etnomatemáticos (pelo menos na comunidade brasileira) uma definição etimológica de etnomatemática, apresentada por Ubiratan D’Ambrosio em praticamente todos os seus trabalhos. A meu ver, uma das mais completas, por abarcar os conceitos de sobrevivência e transcendência, de comportamento e conhecimento, é a seguinte:


			Metodologicamente, esse programa reconhece que na sua aventura enquanto espécie planetária, o homem [...] tem seu comportamento alimentado pela aquisição de conhecimento, de fazer(es) e de saber(es) que lhes permitem sobreviver e transcender através de maneiras, de modos, de técnicas ou mesmo de artes [techné ou tica] de explicar, de conhecer, de entender, de lidar com, de conviver com [matema] a realidade natural e sociocultural [etno] na qual ele, homem está inserido. Ao utilizar, num verdadeiro abuso etimológico, as raízes tica, matema e etno, dei origem à minha conceituação de etnomatemática. (D’AMBROSIO, 2004, p. 46).


			E, nessa diversidade, a Etnomatemática, tendo como objeto de estudo a compreensão do processo de geração, organização social e intelectual e a difusão do conhecimento pela cultura (KNIJNIK, 2004a), também tem, como preocupação, as implicações pedagógicas do conhecimento cultural. D’Ambrosio apresenta a Etnomatemática como “um programa de pesquisa em história e filosofia da matemática, com óbvias implicações pedagógicas” (D’AMBROSIO, 2005, p. 27), esclarecendo que a proposta pedagógica da etnomatemática “é fazer da matemática algo vivo, lidando com situações reais no tempo [agora] e no espaço [aqui]” (D’AMBROSIO, 2005, p. 46). Vale ressaltar que, desde 1990, D’Ambrosio já apresentava em seu livro Etnomatemática: arte ou técnica de explicar e conhecer uma proposta de revisão curricular com a introdução de novas disciplinas e novos enfoques, tendo em consideração três valores: objetivos, conteúdos e métodos – dispostos num plano cartesiano tridimensional. Dessa forma, apresentou, também, a necessidade de um novo modelo educacional, criando o que ele denomina de “sistema de monitoração para o rendimento escolar”; uma opção para substituir o sistema de exames e notas.


			Também, como proposta de encaminhamento que contribua para uma mudança no processo de saber-fazer matemática presente no ambiente escolar e nos cursos de formação de professores, considero relevantes as observações de D’Ambrosio (2005, p. 72):


			A meta dos sistemas educacionais, coordenando ações em nível local, nacional e internacional, deve ser coerente com a busca de novas alternativas, não com a reprodução do modelo atual, ancorado na matemática. Como parece ser próprio da natureza humana, o novo modelo também se apoiará na matemática, mas uma nova matemática. [...] O Programa Etnomatemática, através de uma outra reflexão sobre a história, a filosofia e a educação, pode contribuir para uma reformulação da matemática.


			Essa preocupação com as contribuições pedagógicas da Etnomatemática é compartilhada por outros destacados autores. Eduardo Sebastiani Ferreira também considera que talvez o mais importante pilar da Etnomatemática seja a sua ação pedagógica (FERREIRA, 2009). Paulus Gerdes apresenta como um dos desafios principais da Etnomatemática uma intervenção educacional que dê conta de fazer a integração e a incorporação entre a cultura e a história cultural e o patrimônio universal (GERDES, 2010). Nessa mesma direção propositiva, encontramos, na literatura, vários outros trabalhos (FERREIRA, 1997; MONTEIRO; JÚNIOR, 2001; SANTOS, 2004; DOMITE, 2005; CORRÊA, 2006; OLIVEIRA, 2010; SILVA, S., 2011; PASSOS, 2013; BELLO; MAZZEI, 2016). 


			Percebemos, também, que vários outros trabalhos desenvolvem ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática em diferentes ambientes/contextos escolares oficiais ou não (urbanos, rurais, quilombolas, indígenas, ribeirinhos dentre outros possíveis)16. De modo que, ao serem desenvolvidas ou apenas propostas, essas ações pedagógicas buscam, nas/por meios das orientações e princípios etnomatemáticos, compreender e vivenciar outras possibilidades de praticar matemática na escola, diferentemente daquela praticada na disciplina escolar Matemática. 


			Percebe-se, assim, que, cada trabalho etnomatemático, ao abordar essa questão, trilha caminhos diferentes: alguns buscam ser propositivos, ou seja, apresentar uma proposta curricular geral; outros enfocam teoricamente processos pedagógicos/educacionais específicos (ensino-aprendizagem da matemática escolar, avaliação, formação de professores); outros ainda configuram-se como ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática efetivamente desenvolvidas junto a determinados grupos socioculturais. Mais ainda, cada um desses diferentes caminhos também pode ser trilhado de maneiras diferentes, a ponto de não ser possível (nem desejável) identificar algo comum ou uma essência que represente todos e cada um deles. 


			Nessa diversidade de perspectivas, de enfoques teórico-metodológicos e de foco em múltiplos contextos socioculturais, percebemos que certos discursos mobilizam e/ou são produzidos por esses trabalhos de certos modos e não de outros, enquanto outros discursos são fortemente criticados. E, especificamente ao terceiro grupo de trabalhos mencionado anteriormente, duas indagações emergiram: Como os sujeitos e os saberes (matemáticos) são produzidos e/ou mobilizados nos/pelos discursos e nas/pelas relações de poder que mobilizam/atravessam as ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática? Quais discursos curriculares mobilizam (ou imobilizam) e são reforçados por/nessas ações pedagógicas? 


			Vale salientar que essas indagações foram constituindo-se como preocupações principais ao longo dos estudos realizados na pesquisa. No entanto, neste trabalho, busco problematizar a primeira. Quanto à segunda, entendo ser necessário proceder a uma analítica discursiva referente a essa problemática, tarefa que necessita de um espaço/tempo textual próprio para tal; o que, nesta pesquisa, é abordado por meio de alguns apontamentos iniciais no capítulo VI. 


			Desse modo, entendo ser importante apresentar brevemente alguns movimentos durante a investigação que deslocaram meu propósito inicial de pesquisa e que possibilitaram chegar a essas indagações e, por conseguinte, à tese e às questões analíticas desta pesquisa. Movimentos que não ocorreram de modo linear, mas que foram acontecendo de modo concomitante, marcados por idas e vindas, por construções e desconstruções e por (des)continuidades e adiamentos. 


			II.II. Deslocamentos no foco da pesquisa: de uma análise do Projeto 2011-2013 para uma análise da constituição do sujeito nas ações pedagógicas da Etnomatemática


			Apesar de o Projeto 2011-2013 também ter tido como foco a formação continuada de professores (de Matemática, em particular), o enfoque principal estava direcionado, na época, ao reconhecimento – tanto pelos alunos quanto pelos professores – da existência de outras (etno)matemáticas (FONSECA, 2012; FONSECA; ALVES, 2013). Eu buscava, naquele momento e com aquela ação pedagógica, proporcionar e compreender as possibilidades de interação entre os saberes e fazeres (matemáticos) presentes tanto no contexto/prática sociocultural escolar17 quanto nos diversos contextos/práticas socioculturais não escolares. 


			Com um olhar retrospectivo, poderia considerar que aquele enfoque abarcou duas dimensões diferentes, porém interconectadas: uma dimensão epistemológica, que se refere especificamente àquilo que eu considerava, na época, como interação dialógica simétrica18 entre diferentes conhecimentos matemáticos; e, outra dimensão referente a uma mudança de postura do aluno e do professor, ou seja, de aluno receptor passivo no processo de ensino e aprendizagem da matemática para aluno investigador de seu próprio cotidiano local e global, e de professor-ducador19 para professor-orientador (FONSECA, 2012; FONSECA; ALVES, 2013). 


			Foram essas duas dimensões em particular (reconheço que isso ficou muito mais nítido durante a pesquisa) que me impulsionaram a buscar outras compreensões sobre o trabalho que vinha desenvolvendo-se; busca que, inicialmente, apresentava-se como a proposta de pesquisa desta obra. Assim, como o Projeto 2011-2013 foi desenvolvido no espaço escolar, historicamente marcado por constantes disputas entre teorizações curriculares, um primeiro movimento para o campo das teorias de currículo buscou compreender os efeitos dessa ação, principalmente relacionados às duas dimensões curriculares apresentadas anteriormente. 


			Nessa direção, em 2015-2016, adotando uma perspectiva pós-estruturalista de currículo, buscamos20 compreender aquelas duas dimensões, ramificadas no que consideramos como dois eixos de discussão: “seleção de conteúdos” e “conhecimento e significação”21. Para essa compreensão, adotei a opção analítica de trabalhar com algumas concepções e conceitos curriculares enquanto conceitos-ferramentas: para o primeiro eixo, mobilizamos como conceito-ferramenta22 a ideia de currículo como prática cultural, como processo de significação; para o segundo, como a preocupação era analisar o movimento de um conhecimento entre contextos, foi mobilizado o conceito-ferramenta processo de reconceptualização, de Basil Bernstein. Esses conceitos-ferramentas foram tomados, inicialmente, dos estudos curriculares de Lopes e Macedo (2011). Esse outro olhar sobre o Projeto 2011-2013 foi publicizado em dois trabalhos: Fonseca e Mendes (2016); Fonseca e Mendes (2017).


			 Essa análise provocou um novo (segundo) movimento, ainda no interior do campo das teorizações curriculares, mas com outro propósito. Retomando aquelas duas dimensões apresentadas anteriormente, mais especificamente a segunda que diz respeito às mudanças de postura do aluno e do professor, uma questão que surgiu foi: por que a necessidade de provocar esse deslocamento? 


			Se buscarmos na literatura as diversas propostas e ações educacionais que defenderam intervenções escolares alternativas às práticas escolares geralmente presentes nas escolas, iremos provavelmente encontrar possibilidades outras de (tentativa de) constituição dos sujeitos escolares – quaisquer que sejam essas, de aluno passivo para aluno ativo (progressivismo, teoria crítico-fenomenológica), de aluno técnico para aluno construtor de seu próprio conhecimento (construtivismo), de aluno passivo para aluno investigador matemático/“historiador matemático”/modelador/resolvedor de problemas (diversas tendências em Educação Matemática). Talvez porque cada movimento educacional observou que, de algum modo (histórico, político e social), os sujeitos escolares foram objetivados e naturalizados numa determinada posição-sujeito. 


			Desse modo, para compreender a questão anterior, numa dimensão curricular, que atravessa o campo da Etnomatemática, o qual também é atravessado (ou seja, é ao mesmo tempo mobilizado e mobilizante) fortemente por discursos antropológicos e epistemológico-culturais23, percebi a necessidade de compreender como as diferentes teorizações de currículo buscam/tentam produzir posições curriculares para os alunos, que vão além de meras posições curriculares demarcadas e limitadas no espaço e tempo escolares, mas que poderão acompanhar e controlar os sujeitos por toda sua vida e em todas as situações sociais. Posições tornadas naturais, ou melhor, naturalizadas, mediante processos de subjetivação e de assujeitamento24. 


			Assim, busquei percorrer alguns teóricos do campo curricular, tendo como objetivo compreender quais são essas posições produzidas em/por seus discursos curriculares. Para isso, tomando como referência principalmente os estudos foucaultianos, mobilizei a seguinte noção: sujeito enquanto posição constituída discursivamente. Admitindo, assim, que não haveria uma essência do sujeito, percebido, portanto, como uma posição sempre móvel e constituída nos diferentes discursos. Desse modo, assim como Lopes e Macedo (2011, p. 40), busquei compreender cada teorização do currículo como um “discurso que se hegemonizou e que, nesse sentido, constituiu o objeto currículo, emprestando-lhe um sentido próprio”. E, por essa hegemonização, cada teorização curricular buscou produzir uma posição para o aluno-sujeito, que na prática seu efeito não é total, como nos esclarece Foucault ao longo de sua obra.


			Assim como o foco de minha investigação em relação ao desenvolvimento do Projeto 2011-2013 esteve direcionado mais aos alunos, nesse estudo que fiz das teorizações de currículo, também mantive esse mesmo foco, cuja questão principal foi: como os diferentes discursos curriculares tentam produzir posições para os sujeitos, e qual a relação disso com o(s) conhecimento(s)? O que busquei considerar neste estudo é que, dentre um conjunto de possibilidades de posicionamento do aluno-sujeito, uma dada perspectiva curricular pretende conduzir para algumas delas, em específico – ou, seria melhor considerar que pretende produzir e fazer funcionar certas posições-sujeito –, o que não significa que outros posicionamentos possam ocorrer.


			Como esse estudo remete àquela segunda questão de interesse – quais discursos curriculares mobilizam (ou imobilizam) e são reforçados por/nessas ações pedagógicas? – referente às ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, a qual não é tratada nesta obra, também não será apresentado.


			No entanto, mencionar sobre esse estudo faz-se importante para se compreender um terceiro deslocamento que busca responder à primeira indagação: como os sujeitos e os saberes (matemáticos) são produzidos e/ou mobilizados nos/pelos discursos e nas/pelas relações de poder que mobilizam/atravessam as ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática? Para isso, ao iniciar o levantamento dos trabalhos acadêmicos de Etnomatemática (em julho de 2017), a proposta inicial era analisar e compreender o modo como os alunos participavam nas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática e, também, como os saberes matemáticos eram mobilizados na/para a sala de aula. Mas, durante o levantamento e a leitura dos trabalhos, parecia haver algo semelhante a uma incompletude nessa minha proposição analítica, mas que eu não sabia ainda o que era, a qual foi resolvida por meio da percepção de que as ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática precisavam ser compreendidas naquilo que elas produziam relacionalmente, considerando-se todos os sujeitos diretamente envolvidos, e não somente o aluno. 


			Desse modo, o foco de minha análise não está somente no aluno, nem tampouco numa relação epistemológica desse com os conhecimentos (matemáticos). Também não se trata de uma descrição e análise metodológica da ação pedagógica – não se trata, portanto, de apresentar as vantagens/contribuições da Etnomatemática para o processo de ensino e de aprendizagem escolar. Meu foco está centrado nos sujeitos envolvidos nas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática – alunos, professores, pessoas dos grupos socioculturais, pesquisadores – constituídos/produzidos como tais no interior das práticas discursivas e das relações de poder-saber que mobilizam/atravessam essas ações, cuja compreensão e descrição fazem-se a partir de uma análise principalmente de dissertações de mestrado e de teses de doutorado.


			Deslocamento que constituiu a seguinte tese: os discursos que mobilizaram e/ou que foram (re)significados pelos pesquisadores ao desenvolverem ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, assim como as relações de poder que produzem e fazem movimentar esses discursos, operam de modo a produzir certas posições-sujeito não somente para o professor e o aluno, mas também para as pessoas pertencentes aos grupos socioculturais envolvidos. Tese que suscitou duas questões analíticas para esta pesquisa:


			

					Questão principal: a partir de uma analítica discursiva, orientada por uma perspectiva foucaultiana, como esses sujeitos e essas apoEs funcionam/operam de certos modos e não de outros?



					Questão secundária: quais saberes (inclusive aqueles identificados como matemáticos) são produzidos e/ou mobilizados nos/pelos discursos e nas/pelas relações de poder e como participam ou contribuem para o funcionamento/constituição desses sujeitos?



			


			E, para este estudo que tem como foco as relações discursivo-pedagógicas (enquanto relações de poder, num sentido foucaultiano) entre os sujeitos, busco orientar-me, principalmente, por uma analítica discursiva numa perspectiva foucaultiana, a qual apresentarei a seguir.


			II.III. Sujeito: uma posição discursiva marcada nas relações de poder-saber


			Ao longo de nossa caminhada enquanto professores, enquanto pesquisadores – e tantas outras posições acadêmicas constituídas discursivamente em redes de poder-saber, como pensadores, educadores, sonhadores etc. –, entramos em contato com diversas teorias que versam sobre educação, formação de professores, currículo, ensino e aprendizagem e tantas outras temáticas que consideramos importantes e/ou relevantes. Teorias pertencentes a diferentes campos de conhecimento (tanto das Ciências Naturais quanto das Ciências Sociais) e a diferentes perspectivas que buscam, incansavelmente, compreender, cada qual a seu modo, o ser humano e suas inter-relações com outros seres humanos e com os múltiplos mundos25 produzidos dessas inter-relações, assim como os saberes produzidos e produtores nessas/dessas interações.


			Nas pesquisas produzidas e produtoras nessas/dessas teorias, o que sempre está em cena (ou no seu entorno, nos bastidores26) é o ser humano. Muitas dessas pesquisas têm forte enfoque epistemológico, seja na produção de certos saberes elevados a um status de conhecimento enquanto produto da humanidade, seja na produção de saberes realizada pelos distintos grupos socioculturais, travando quase uma batalha epistemológica, na qual dois grupos mais se destacam27. Um deles busca, estrategicamente, produzir dois lados, duas categorias, dois conjuntos dicotômicos e maniqueístas que se afirmam serem contraditórios, porém, possíveis de serem complementares de certo modo: de um lado, certo saber é tomado como legítimo (pois é geral, mais completo), objetivo, sistematizado, científico; noutro, os demais saberes considerados ilegítimos (pois locais, incompletos), subjetivos, não sistematizados, populares. Já outro grupo busca defender que tais conjuntos de saberes não são contraditórios, nem mesmo complementares (como se um saber “ilegítimo” necessitasse ser completado pelo saber “legitimado”), mas igualmente legítimos, ambos com características particulares, distintas, o que não implica que alguns aspectos possam ser tomados como referência absoluta para garantir a legitimidade de um e a exclusão dos demais.


			Não pretendo, com esta pesquisa, participar dessa batalha epistemológica, nem de qualquer outra, no intuito de levantar uma ou outra bandeira, mas sim focar justamente naqueles que participam da batalha (seja ela qual for), ou melhor, focar e problematizar as relações (de poder) produzidas entre aqueles que se encontram no campo de combate. E para dar conta dessa tarefa, busco aproximar-me de uma perspectiva pós-estruturalista, como a apresentada por Tomaz da Silva (2010, p. 14):


			A discussão pós-estruturalista, com seu pressuposto da primazia do discurso e das práticas linguísticas [...] amplia, por um lado, as abordagens sociológicas (como as abordagens marxistas ou a teorização de Bourdieu, por exemplo) centradas numa visão da cultura como campo de conflito e de luta, mas, por outro, modifica-as, ao deslocar a ênfase de uma avaliação epistemológica (falso/verdadeiro), baseada na posição estrutural do ator social, para os efeitos de verdade inerentes às práticas discursivas. A cultura, nessa visão, é um campo de luta em torno da construção e da imposição de significados sobre o mundo social.


			Na pesquisa apresentada neste livro, o campo de combate corresponde ao campo pedagógico curricular; focando-se, mais especificamente, no estudo das produções de significado e das produções discursivas vinculadas às ações pedagógicas desenvolvidas por pesquisadores, os quais declaram se orientarem, principalmente, pela Etnomatemática. Ações pedagógicas nas/pelas quais os sujeitos por elas capturados estabelecem, entre si, relações discursivo-pedagógicas enquanto relações de poder-saber – num sentido foucaultiano. 


			Desse modo, o principal propósito neste item II. 3 é explicitar como estou concebendo, neste trabalho, a noção de sujeito, e, a partir disto, qual perspectiva analítica foi adotada. Adianto que não se trata de um sujeito cuja existência foi dada e fixada desde sempre, não se trata de um sujeito cuja constituição está isenta dos efeitos históricos, sociais, culturais e políticos, tanto de sua época quanto das épocas precedentes. Trata-se de conceber o sujeito como uma produção, uma invenção, uma posição no qual o ser humano é colocado ou é convencido a se posicionar no interior das relações de poder-saber, por meio dos discursos mobilizados para tal. 


			Desse modo, busquei percorrer alguns teóricos que começaram a olhar para a relação entre sujeito, discurso e poder, tanto do próprio campo da Teoria do Discurso, como Pêcheux e Eni Orlandi, quanto os estudos (das fases arqueológica e genealógica) de Michel Foucault e de autores que moveram suas discussões a partir do contato com o trabalho de Foucault, como, por exemplo, o estudo de Cleudemar Alves Fernandes. Este último autor mostra tanto a questão do discurso em Foucault, quanto as possibilidades de sua contribuição para uma analítica discursiva numa perspectiva foucaultiana. Tive, por meio desses diálogos, o intuito de tecer a rede teórico-analítica que estou tomando como ferramenta para fazer pensar as questões que pretendo abordar nesse trabalho doutoral.


			Mas, antes disso, considero necessário tornar mais claro ao leitor, e a mim mesmo, sobre quais os sentidos das noções de conhecimento x saber e de contexto/prática sociocultural que venho produzindo/mobilizando desde o Projeto 2011-2013 até aqui, igualmente importantes para minha caminhada tanto na Etnomatemática quanto na analítica realizada nesta pesquisa.


			II.III.I. Das noções de contextos/práticas socioculturais e de conhecimento x saber 


			Venho dizendo, desde o Projeto 2011-2013 que os alunos procederam a uma investigação de práticas socioculturais (capítulo I). Falei anteriormente, neste capítulo – numa análise retrospectiva –, que, na ação pedagógica daquele projeto, buscou-se proporcionar e compreender as possibilidades de interação entre os saberes e fazeres (matemáticos) presentes tanto no contexto/prática sociocultural escolar quanto nos diversos contextos/práticas socioculturais não escolares. E, ainda, em trabalhos publicados sobre o Projeto 2011-2013 (os quais já mencionei algumas vezes), e mesmo nas primeiras versões escritas desse trabalho, vinha utilizando expressões adjetivantes do tipo conhecimento matemático escolar, conhecimento matemático não escolar, conhecimento etnomatemático, conhecimento (etno)matemático – as duas primeiras utilizadas com maior frequência nos trabalhos em Etnomatemática. 


			Mas quais os usos e os sentidos que venho fazendo/adotando para essas expressões adjetivantes? Dada a perspectiva analítica adotada nesta pesquisa, dados os deslocamentos que venho fazendo – dados os importantes questionamentos de colegas pesquisadores que contribuíram para esta pesquisa –, percebi ser necessário torná-los mais claros, para mim e para o leitor, desnaturalizando esses usos, tornando certos usos e sentidos problemáticos em relação ao lugar de onde se fala. 


			Com relação à expressão “práticas socioculturais”, buscando uma compreensão atual e retrospectiva sobre seus usos e sentidos, eu poderia apontar três possibilidades.


			Na primeira, de ordem mais empírica, a adoção dessa expressão ocorreu devido à percepção, na época do Projeto 2011-2013, de que aquelas práticas investigadas apresentavam (e ainda apresentam) as seguintes características: são práticas localizadas geograficamente (locais e/ou regionais) muito próximas, fisicamente falando, do contexto de vivência da turma de alunos participantes do projeto; constituem-se de um conjunto de ações corporais e cognitivas, produzindo não somente artefatos, mas também saberes; sua produção tem caráter simbólico-cultural, mas também econômico, participando efetivamente do movimento econômico local e regional. É tanto uma prática social, por produzir valores econômicos, políticos, emocionais e artísticos, quanto cultural, por produzir e mobilizar saberes e fazeres. Uma ação humana que envolve tanto uma produção material quanto uma produção não material – artefatos, mentefatos, técnicas manuais e mentais, processos cognitivos e corporais – fortemente conectadas entre si e ligadas tanto a uma dimensão mais social e econômica, quanto a uma dimensão mais cultural e de valor simbólico. 


			Enquanto ação humana que envolve tanto uma produção material quanto uma produção não material, uma prática sociocultural, no sentido explicitado anteriormente, aproximar-se-ia – e de certo modo até se ampliaria – do conceito de práticas socioculturais de Miguel (2010)


			Por práticas socioculturais realizadas pelos integrantes de uma comunidade de prática estamos entendendo “um conjunto articulado e intencional de ações individuais ou coletivas que retiram as suas significações do jogo discursivo constituído na (e constitutivo da) atividade que define a existência social dessa prática e da própria comunidade que a realiza”. (p. 14). 


			Ainda segundo o autor, 


			[...] uma prática social é sempre cultural e uma prática cultural sempre social [...] [sendo que, mesmo] quando realizada isoladamente por uma única pessoa, uma prática é sempre social, e só o é pelo fato de ser a memória de um conjunto articulado de ações já produzidas, significadas, realizadas, reconhecidas e legitimadas no processo interativo e intersubjetivo que envolve, parcial ou totalmente, os integrantes de pelo menos uma comunidade humana. Por outro lado, uma prática é sempre cultural, e só o é pelo fato de ser sempre geradora de cultura, simbolicamente concebida como conjunto de práticas de significar, isto é, como práticas de produção de formas simbólicas. (MIGUEL, 2010, p. 14)


			Desses sentidos sobre práticas socioculturais, é possível considerar, inclusive, que a própria prática escolar é também sociocultural. Essa percepção da escola como contexto ou prática sociocultural é defendida por Dayrell (1996), que considera a escola como um “espaço sócio-cultural” com dupla dimensão: “Institucionalmente, por um conjunto de normas e regras, que buscam unificar e delimitar a ação de seus sujeitos. Cotidianamente, por uma complexa trama de relações sociais entre sujeitos envolvidos, que incluem alianças e conflitos, imposições de normas e estratégias individuais ou coletivas, de transgressão e de acordos.” (DAYRELL, 1996, p. 137). Assim, para o autor, os jovens que chegam à escola precisam ser compreendidos como “sujeitos sócio-culturais” que possuem uma “historicidade, com visões de mundo, escalas de valores, sentimentos, emoções, desejos, projetos, com lógicas de comportamentos e hábitos que lhe são próprios” (DAYRELL, 1996, p. 140). 


			Desde a dissertação de mestrado (Fonseca, 2009a), venho buscando compreender e adotar, em meus estudos, projetos e pesquisas em Etnomatemática, essa concepção de escola e de aluno, de modo a compreender que os alunos e os professores de uma turma constituiriam, relacionalmente, um grupo sociocultural específico. E, principalmente nesta pesquisa, compreender que essas relações constituem-se como relações de poder que produzem e/ou são mobilizadas por certos saberes.


			O olhar sobre essa produção de saberes (e de fazeres) não se restringe a uma ligação cognitiva entre um “sujeito de conhecimento” e um “objeto a ser conhecido”, pela qual se (re)produz “o conhecimento”, mas abarca a compreensão de que a produção de certos saberes, que passaram a ser legitimados historicamente, foram “elevados” a um status de conhecimento, de um saber sistematizado, disciplinarizado e tornado legítimo por certo grupo humano “dominante”, em detrimento de outros saberes produzidos e considerados legítimos por outros grupos humanos “dominados”28.


			De um ponto de vista discursivo, poderia considerar que a manutenção e o acesso a esses saberes ocorrem por meio de uma memória discursiva. Fernandes (2012), ao tratar sobre a memória discursiva, cujo sentido é partilhado tanto por Foucault quanto por Pêcheux, traz que a história é condição para a memória, que por sua vez “se faz presente nas enunciações do sujeito nos discursos e se dá sempre a partir de já-ditos que remetem a um discurso anterior e exterior à enunciação” (FERNANDES, 2012, p. 96). Memória cuja compreensão de seu funcionamento implica entender o funcionamento do social e da história como lugares em que os sujeitos estão inseridos. 


			Desse modo, compreender os sujeitos e a produção de saberes dessas/nessas práticas socioculturais investigadas nos trabalhos em Etnomatemática, numa perspectiva discursiva foucaultiana29, implicaria entender esse funcionamento do social e da história: 


			O social compreende o universo plural e heterogêneo de práticas e traços discursivos que possibilitam a constituição do sujeito, a esfera heterogênea que engloba sujeitos imbuídos de práticas, valores e manifestações culturais no interior de grupos; e a história envolve o saber, tomado como verdade, produzido por condições exteriores ao sujeito e que lhe possibilita posicionar-se no interior de grupos. (FERNANDES, 2012, p. 96, grifo meu).


			Social que engloba sujeitos imbuídos de práticas culturais, sujeitos não preexistentes à (sua) própria história, mas constituídos nas/pelas práticas discursivas, que mobilizam e são mobilizados não (essencialmente) por uma memória cognoscente originada/produzida neles, mas por uma memória coletiva/discursiva “enquanto reatualização de acontecimentos discursivos passados, ou seja, um discurso atualizado em outro, ou em outros” (FERNANDES, 2012, p. 95) – e que remeteria a um segundo (ou terceiro!) sentido (discursivo) para práticas socioculturais, entendidas como práticas não discursivas que se relacionam de certo modo com certas formações discursivas. História que envolve o saber tomado como verdade – poderia dizer também que essa história envolve certo saber específico (identificado como conhecimento científico/acadêmico), tornado legítimo em detrimento de outros.


			Esse modo de compreender os sujeitos e a produção de saberes dessas/nessas práticas socioculturais, quando da analítica discursiva referente às ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, diferencia-se ou se distancia daquela análise que eu vinha fazendo e que tinha como foco uma relação mais epistemológica entre os sujeitos envolvidos (alunos, professores, pesquisador) e os saberes identificados como matemáticos, para os quais eu utilizava expressões adjetivantes30, do tipo conhecimento matemático escolar, conhecimento matemático não escolar, conhecimento etnomatemático, conhecimento (etno)matemático.


			Por exemplo, o uso da expressão conhecimento etnomatemático31 (ou (etno)matemático) surge de uma forte influência teórica do conceito etimológico de etnomatemática e da noção de cultura de D’Ambrosio, apresentada principalmente no livro Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade, publicado em 2001. Desse modo, o foco da análise, numa perspectiva d’ambrosiana, centra-se numa relação mais epistemológica, no sentido de reconhecer que os saberes e os fazeres matemáticos, produzidos por grupos/práticas socioculturais distintos também podem ser reconhecidos como conhecimentos matemáticos verdadeiros/legítimos (inclusive de serem trabalhados na escola) – as ticas de matema do etno podem também ser reconhecidas como conhecimento (etno)matemático –, assim como os saberes e fazeres matemáticos produzidos na prática sociocultural escolar (ou na acadêmica) são considerados como um conhecimento matemático verdadeiro/legítimo. Trata-se, portanto, de uma atitude de ordem mais política, de legitimação (acadêmica!) de outros modos de saber e de fazer matemáticos, distintos daqueles oficialmente legitimados nas/pelas instituições educacionais.


			Esse foco estaria de acordo com uma perspectiva pedagógica da Etnomatemática, principalmente nas suas ações pedagógicas desenvolvidas em espaços escolares (oficiais ou não), de empoderar os sujeitos (alunos, professores) com diferentes modos de conhecer, com diferentes etnomatemáticas. Segundo D’Ambrosio,


			A estratégia mais promissora para a educação, nas sociedades que estão em transição da subordinação para a autonomia, é restaurar a dignidade de seus indivíduos, reconhecendo e respeitando suas raízes. Reconhecer e respeitar as raízes de um indivíduo não significa ignorar e rejeitar as raízes do outro, mas, num processo de síntese, reforçar suas próprias raízes. Essa é, no meu pensar, a vertente mais importante da etnomatemática. (2005, p. 42)


			De modo que o “domínio de duas etnomatemáticas e, possivelmente, de outras, oferece maiores possibilidades de explicações, de entendimentos, de manejo de situações novas, de resolução de problemas” (D’AMBROSIO, 2005, p. 81). 


			Quando Foucault refere-se à produção de saberes, ele está referindo-se às produções de verdades, não no sentido daquela máxima filosófica “saber é poder”, mas na sua inversa, na relação poder-saber, ou seja, saberes que emergem nas relações de poder produzidas entre sujeitos posicionados discursivamente. Uma passagem interessante do livro Vigiar e Punir, que ajuda a compreender essa noção de saber de Foucault, é quando o autor trata sobre as mudanças que o processo de julgamento penal foi sofrendo durante as últimas décadas do século XVIII e primeiras do século XIX – de uma penalização/julgamento sobre o corpo para uma penalização/julgamento da “alma” dos criminosos –, fazendo com que 


			Sob a suavidade ampliada dos castigos, podemos então verificar um deslocamento de seu ponto de aplicação; e através desse deslocamento, todo um campo de objetos recentes, todo um novo regime da verdade e uma quantidade de papéis até então inéditos no exercício da justiça criminal. Um saber, técnicas, discursos “científicos” se formam e se entrelaçam com a prática do poder de punir. (FOUCAULT, 2014a, p. 26). 


			Considerando-se essas duas perspectivas com relação à produção de saberes, uma mais focada numa dimensão epistemológica (perspectiva d’ambrosiana), outra mais focada numa dimensão discursiva (perspectiva foucaultiana), adotei, neste trabalho, uma análise orientada pela segunda. Busco, desse modo, focar nas relações discursivo-pedagógicas entre os sujeitos, compreendidos como posições discursivamente produzidas nas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, relações essas compreendidas como relações de poder-saber, num sentido foucaultiano, nas quais são produzidos e mobilizados certos saberes e não outros. 


			II.III.II. Das noções de discurso e de sujeito adotadas neste trabalho


			Discurso, segundo Orlandi (2009, p. 10) corresponde ao “[m]ovimento dos sentidos, errância dos sujeitos, lugares provisórios de conjunção e dispersão, de unidade e de diversidade, de indistinção, de incerteza, de trajetos, de ancoragem e de vestígios”. Esse sentido de discurso, enquanto movimento permanente de sentidos que conduzem os sujeitos a posições sempre provisórias, poderia indicar, inicialmente, a compreensão de que os sujeitos educacionais são constituídos por diversos discursos (educacionais ou não). Os efeitos dessa constituição fazem com que as ações pedagógicas desses sujeitos (inclusive aquelas orientadas pela Etnomatemática investigadas neste trabalho) existam, funcionem e sejam significadas de um modo e não de outros, e que por meio delas (ações pedagógicas) também se produza, ou melhor, (re)signifiquem-se os discursos que as atravessam, produzindo, assim, outras (novas!) “verdades”32. 


			Sendo o discurso “palavra em movimento” e “prática de linguagem”, para a Análise de Discurso a linguagem é concebida como “mediação necessária entre o homem e a realidade natural e social” (ORLANDI, 2009, p. 15). Alguns questionamentos que surgem aqui são: (1) como se poderia entender a ocorrência dessa mediação? (2) O que significa dizer que o discurso é movimento, é prática? Esses questionamentos abrem espaço, nesse diálogo teórico, para outras vozes (inclusive a minha) que, de certo modo, contribuíram com o movimento analítico do trabalho doutoral.


			No sentido da primeira questão, Lopes e Macedo (2011), ao apresentarem os pressupostos assumidos pelo estruturalismo e pelo pós-estruturalismo, informam que esses dois movimentos adotam uma postura antirrealista, ou seja, a linguagem não representa o mundo, mas o constrói. Desse modo, uma consequência apontada pelas autoras é a seguinte: “não se pode pensar em conhecimento sobre o mundo nem em um sujeito que conhece, modificando-se a própria natureza da relação sujeito-objeto estruturante do projeto Moderno” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 38). Ou seja, não se poderia conceber conhecimento e sujeito enquanto “coisas” preexistentes e gerais, no sentido de “um único conhecimento” e de “um único sujeito” preexistentes no mundo. No entanto, essas autoras explicitam uma diferença expressiva entre esses movimentos com relação à linguagem. 


			Para o estruturalismo, existiria uma estrutura ou um sistema ou um conjunto de relações que subjaz aos fenômenos, uma estrutura invariante que constitui a realidade. Desse modo, os sentidos estariam na estrutura do texto, a partir das regras gramaticais e semânticas que o constitui, e não nos sujeitos. Assim, entender o mundo 


			passa a ser entender as estruturas que o constituem, o que pode ser feito por intermédio da análise estrutural da linguagem [...] uma análise que privilegia o sincrônico (termos localizados em uma situação, sem história), sem atenção ao diacrônico (sucessão dos termos ao longo do tempo) (LOPES; MACEDO, 2011, p. 39). 


			Por se compreender que a linguagem é um sistema de signos, compostos por significante (som ou palavra) e significado (seu conceito) que guarda entre si uma relação arbitrária, e pelo pressuposto de que a linguagem não representa a realidade, “qualquer significado pode ser atribuído a um significante e isso é um processo cultural. O que nos permite atribuir um significado a um significante é a sua diferença em relação a outros significantes que constituem o sistema linguístico” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 39).


			O pós-estruturalismo apresenta uma crítica ao estruturalismo por ele não perceber que a própria ideia de estrutura estaria, ela mesma, marcada pela linguagem. A estrutura não pode ser o fundamento que subjaz aos fenômenos, pois esse seria um pensamento realista, do qual ambos (estruturalismo e pós-estruturalismo) esforçam-se em criticar. Salienta-se, desse modo, que o estruturalismo deixa de considerar a construção sócio-histórica das estruturas, ao desconsiderar o diacrônico, defendendo, portanto, a ideia de estrutura invariável, no tempo e mediante ele, pois essa ideia funciona como uma natureza imutável do mundo/natureza humana. Pela crítica à estrutura, o pós-estruturalismo desconecta a ideia de significado do significante. 


			Não há relações estruturais entre dois significantes, não há relações diferenciais fixas entre eles e, portanto, não há significados a eles associados. Cada significante remete a outro significante, indefinidamente, sendo impossível determinar-lhe um significado; este é sempre adiado. Todo significante é, portanto, flutuante e seu sentido somente pode ser definido de uma formação discursiva histórica e socialmente contingente. A questão fundamental se torna: como e em que condições um determinado discurso é capaz de constituir a realidade? [...] Para entender esse processo, o pós-estruturalismo recupera a dimensão diacrônica eliminada da discussão estruturalista. (LOPES; MACEDO, 2011, p. 40).


			Nessa concepção pós-estruturalista, contrapondo-se à filosofia da consciência, o sujeito não pode ser concebido como uma consciência autônoma que utiliza a linguagem como ferramenta representativa do mundo, pois ele próprio é constituído pela linguagem, pelo discurso. De acordo com Tomaz da Silva (2011), o pós-estruturalismo (em sua concepção foucaultiana, principalmente) não pode ter o propósito de querer substituir esse sujeito enquanto consciência autônoma por alguma outra coisa. O que precisamos, se buscamos posicionar-nos nessa perspectiva, é reconhecer


			[...] o descentramento da consciência e do sujeito, a instabilidade e provisoriedade das múltiplas posições em que são colocados pelos múltiplos e cambiantes discursos em que são constituídos, [começando] por questionar e interrogar esses discursos, desestabilizando-os em sua inclinação a fixa-los numa posição única que, afinal, se mostrará ilusória. (SILVA, T., 2011, p. 251).


			Quando digo que os sujeitos envolvidos diretamente nas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática (professor(es), alunos, pessoas do grupo social pesquisado, pesquisador) são posicionados de certos modos por essas/nessas ações pedagógicas – modos múltiplos e provisórios33 –, não estou aqui a considerar um deslocamento em seus lugares físicos/empíricos. Trata-se, muito mais, de posições discursivamente produzidas, aquilo que Orlandi (2009) considera como imagens que resultam de projeções. Ao explicitar alguns mecanismos de funcionamento do discurso – relação de sentidos, mecanismo da antecipação e relações de forças –, a autora acrescenta que esses repousam sobre o que chama de formações imaginárias, diferenciando lugar empírico de posição discursiva: 


			[...] não são os sujeitos físicos nem os seus lugares empíricos como tal, isto é, como estão inscritos na sociedade, e que poderiam ser sociologicamente descritos, que funcionam no discurso, mas suas imagens que resultam de projeções. São essas projeções que permitem passar das situações empíricas – os lugares dos sujeitos – para as posições dos sujeitos no discurso. Essa é a distinção entre lugar e posição. (ORLANDI, 2009, p. 40).


			Eni Orlandi (2009), afirma que a Análise de Discurso distancia-se de uma concepção que concebe a relação entre as pessoas representada meramente por um processo linear de transmissão de uma informação, de modo que o discurso não se trata de uma transmissão de informação, mas de “efeito de sentidos entre locutores” (p. 21), Nesse sentido, ela também considera que 


			[...] no funcionamento da linguagem, que põe em relação sujeitos e sentidos afetados pela língua e pela história, temos um complexo processo de constituição desses sujeitos e produção de sentidos e não meramente transmissão de informação. São processos de identificação do sujeito, de argumentação, de subjetivação, de construção da realidade etc. (p. 21). 


			Essa não característica dos sujeitos e essa não funcionalidade da linguagem (enquanto meros informantes e mera transmissão de informação, respectivamente) na prática discursiva, enquanto um complexo processo de constituição desses sujeitos e da produção de sentidos, contribui para a análise apresentada nos capítulos seguintes, no sentido de compreender como as pessoas dos grupos/práticas socioculturais funcionam, discursivamente falando, nas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática. Ações que potencialmente podem contribuir para processos de identificação, de argumentação, de subjetivação, de construção de uma “realidade” pedagógica e pedagogizante, nos quais funcionaria/faria funcionar uma prática discursivo-pedagógica específica.


			No sentido da segunda questão, de acordo com Fernandes (2012, p. 59)34, os discursos “materializam-se pela linguagem verbal e por elementos de natureza não verbal, tais como imagens, gestos, exibição de aspectos corporais, vestimenta, e ainda pela presença de traços supra-segmentais.”. No caso da pesquisa apresentada neste livro, os discursos que me propus estudar e problematizar estão materializados na linguagem verbal presente nos documentos acadêmicos, teses, dissertações, artigos científicos, capítulos de livro e livros que versam sobre ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática. Não estarei tratando esses documentos enquanto representação exata e biunívoca da ação prática que pretenderam descrever. Tomaz da Silva (2010, p. 15) alerta-nos sobre uma concepção realista e reflexiva do conhecimento (epistemologia realista), “concebido simplesmente como reflexo de uma realidade que está ali, que pode ser acessada diretamente”. Segundo o autor, trata-se de uma visão analógica do conhecimento, de uma visão epistemológica similar ao que Derrida chama de “metafísica da presença: a certeza (ou a ilusão?) de que o significante captura o significado em toda sua plenitude” (SILVA, T., 2010, p. 15).


			Cada autor utilizou-se da linguagem verbal enquanto materialização dos sentidos que ele produziu daquelas práticas. Ao fazer isto, mobilizou-se toda uma trama discursiva que proporcionou ao autor compreender e produzir significados de certo modo e não de outro. Há, portanto, uma discursividade em movimento nos textos acadêmicos, mesmo que esses se utilizem de uma estrutura linguística e de uma gramática normativa – enquanto sistema de signos/sistema de regras formais e normas de bem dizer, segundo Orlandi (2009) – que aparentam fixá-los como algo pronto e acabado. Penso que fazer uma analítica não realista dos trabalhos acadêmicos trata-se de um esforço, de uma tentativa de escapar ao efeito realista de que fala Tomaz da Silva (2010, p. 15), efeito cuja eficácia “depende precisamente da medida em que consegue ocultar os artifícios, os dispositivos de sua construção, as convenções, os códigos dos quais depende para dar precisamente a impressão de realidade”.


			As contribuições de Orlandi (2009), tanto com relação à noção de discurso, quanto em relação à origem e à compreensão das duas questões anteriores foram importantes. Contribuições que também serão consideradas no momento de análise desta pesquisa, como dito antes, cujas noções como a de formações imaginárias funcionarão como conceitos-ferramenta. No entanto, como dito anteriormente, tanto a noção de sujeito quanto a analítica adotada aqui buscam aproximar-se de uma concepção foucaultiana, principalmente daquela pertencente às fases arqueológica e genealógica. Orlandi (2009), fundamentando-se em Michel Pêcheux, defende um forte vínculo entre discurso e ideologia (discurso enquanto materialidade da ideologia) de modo que não há sujeito sem ideologia, que o sujeito e os sentidos são constituídos pela ideologia. Essa percepção gera um distanciamento do modo como Foucault concebeu o (estudo analítico discursivo do) sujeito, e por conseguinte, um distanciamento da analítica discursiva adotada aqui. Qual é, especificamente falando, a natureza desses distanciamentos? Vejamos. 


			Primeiramente, Fernandes (2012), fundamentado em Gregolin (2004), discorre sobre um diálogo tenso entre Pêcheux e Foucault. Mesmo tendo que reformular sua teoria da Análise do Discurso a partir de teses de Foucault sobre o discurso, embrenhando-se pelo marxismo – “sendo que seu fazer teórico atesta posicionamento político partidário que não se dissocia da formulação de conceitos” (FERNANDES, 2012, p. 14) –, Pêcheux critica fortemente Foucault por este não ter considerado, em suas pesquisas, categorias clássicas do marxismo daquela época.


			Filiado a uma linha marxista e tendo, como norte de seu pensamento, o materialismo histórico, Pêcheux defende que as relações de poder “são preenchidas politicamente por ideologia e, em conformidade com as mudanças que sofrem, diferentes vozes ideológicas enunciam construindo diferentes rumos na História” (FERNANDES, 2012, p. 28), enquanto Foucault “discorre sobre o poder como algo integrante das relações cotidianas” (FERNANDES, 2012, p. 28). Lembremos que, ao ser interpelado sobre a diferença entre seu posicionamento e o de alguém que segue uma linha de interpretação materialista da história, Foucault (2006a) responde que, no materialismo histórico, busca-se estruturar as relações de poder em construções piramidais: na base do sistema estão as forças produtivas, seguidas das relações de produção, chegando à superestrutura jurídica e ideológica e, no topo, o pensamento e a consciência dos proletários. No entanto, para ele, as relações de poder são ao mesmo tempo simples (pois não necessitam dessas construções piramidais) e complexas, já que existem múltiplas relações entre a tecnologia do poder e o desenvolvimento das forças produtivas.


			Orlandi (2009) ao fundamentar-se em Pêcheux também acaba filiando-se a uma análise de discurso de linha marxista. Segundo a autora, as formações discursivas representam no discurso as formações ideológicas, de modo que “os sentidos sempre são determinados ideologicamente” (ORLANDI, 2009, p. 43). Mesmo considerando certa imprevisibilidade na relação do sujeito com o sentido, segundo Orlandi (2009), como toda formação social tem formas de controle da interpretação, geralmente há aqueles especialistas (o juiz, o professor, o advogado, o padre etc.) a quem se delegam o poder de interpretar, de “atribuir” sentidos – não são todos que estão autorizados a atribuir sentidos. Na relação de forças entre os sujeitos – apresentada por Orlandi (2009, p. 39) como um dos fatores que fazem funcionar as condições de produção dos discursos –, “o lugar a partir do qual fala o sujeito é constitutivo do que ele diz”, e por considerar que nossa sociedade é constituída por relações hierarquizadas, estas são “relações de força, sustentadas no poder desses diferentes lugares que se fazem valer na ‘comunicação’” (ORLANDI, 2009, p. 40). Sendo assim, para a autora: “A fala do professor vale (significa) mais do que a do aluno.” (ORLANDI, 2009, p. 40).


			Esse sujeito, na concepção da Análise do Discurso de Orlandi (2009), afetado pelo real da língua e pelo real da história, não tendo controle sobre o modo como elas o afetam, “funciona pelo inconsciente e pela ideologia” (ORLANDI, 2009, p. 20). O inconsciente, segundo Orlandi (2009, p. 35), está atrelado à noção de esquecimento ideológico de Pêcheux (1975) enquanto “instância do inconsciente, e resulta do modo pelo qual somos afetados pela ideologia [...] [e por ele] temos a ilusão de ser a origem do que dizemos quando, na realidade, retomamos sentidos pré-existentes”35. Ainda referenciando Pêcheux, a autora afirma que tanto a ideologia quanto o inconsciente enquanto estruturas-funcionamentos, têm a seguinte característica comum: 


			dissimular sua existência no interior de seu próprio funcionamento, produzindo um tecido de evidências ‘subjetivas’, entendendo-se ‘subjetivas’ não como ‘que afetam o sujeito’ mas, mais fortemente, como ‘nas quais se constitui o sujeito. 


			No caso da ideologia, a autora procurou ressignificar essa noção, atrelando-a a um movimento de interpretação. Não se trataria de um conjunto de representações, de visão de mundo ou de ocultação da realidade. A presença da ideologia estaria atestada pelo fato de que “não há sentido sem interpretação” (ORLANDI, 2009, p. 45). Nesse movimento, funcionaria o que a autora chama de mecanismo ideológico de apagamento da interpretação, que faria com que o sentido aparecesse “como evidência, como se ele estivesse já sempre lá”; naturalizando-se, assim, “o que é produzido na relação do histórico e do simbólico” – interpreta-se e ao mesmo tempo nega-se a interpretação (ORLANDI, 2009, p. 45-46). Desse modo, o trabalho da ideologia seria “produzir evidências, colocando o homem na relação imaginária com suas condições materiais de existência” (ORLANDI, 2009, p. 46), sendo sua função não de ocultação da realidade, mas a de relacionar simetricamente linguagem e mundo: “Linguagem e mundo se refletem no sentido da refração, do efeito imaginário de um sobre o outro” (ORLANDI, 2009, p. 47). A conclusão da autora é que sujeito e sentidos são constituídos pela ideologia. O sujeito é uma posição ideológica.


			Diante dessa relação entre sujeito e ideologia, a autora considera a necessidade de uma teoria materialista do discurso: “uma teoria não subjetivista da subjetividade – em que se possa trabalhar esse efeito de evidência dos sujeitos e também a dos sentidos” (ORLANDI, 2009, p. 46). 


			Ao entrar em contato com a concepção de Análise do Discurso adotada por Orlandi (2009), percebi uma preocupação muito intensa em interpretar (ou trabalhar nos limites da interpretação, como a autora ressalva), em buscar compreender quais são as filiações ideológico-discursivas contidas nos dizeres (suas condições de produção), em responder à questão: “quais os efeitos de sentido possíveis?”. Ao tentar respondê-la, considera-se que aquilo que é dito de um modo e não de outros é constituído por efeitos de sentidos de outros dizeres enunciados no presente e em outras épocas, porém (re)enunciados com outros significados. Também, ao tratar da formação discursiva, Orlandi define-a como aquilo que “numa formação ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição dada em uma conjuntura sócio-histórica dada – determina o que pode e deve ser dito” (ORLANDI, 2009, p. 43). Ou seja, a teoria envolve uma analítica que busca compreender algo dito no presente, olhando para o passado.


			Minha indagação é: “E com relação àquilo que pode e deve ser feito? Ou melhor: E quanto àquilo que é produzido pelo/no discurso?” Parece que a análise da formação discursiva, que Orlandi (2009) diz estar vinculada a uma formação ideológica, visa à determinação dos efeitos de sentido e das condições de produção do que pode e deve ser dito e, também, do que poderia ter sido dito. Isto remete àquela diferenciação que Foucault (2008a) fez entre uma descrição dos acontecimentos discursivos e uma análise da língua: 


			Eis a questão que a análise da língua coloca a propósito de qualquer fato de discurso: segundo que regras um enunciado foi construído e, consequentemente, segundo que regras outros enunciados semelhantes poderiam ser construídos? A descrição de acontecimentos do discurso coloca uma outra questão bem diferente: como apareceu um determinado enunciado, e não outro em seu lugar? (FOUCAULT, 2008a, p. 30)


			Entretanto minha preocupação nesta pesquisa é analisar também o fazer, ou seja, aquilo que pôde ser feito de um modo e não de outros, sendo que na análise do que foi dito e do que foi feito, não estou apenas buscando compreender os efeitos de sentidos da posição-sujeito locutor, daquele que disse e fez (do pesquisador), mas, também e principalmente, quais foram os efeitos desse dizer e desse fazer no outro, naqueles envolvidos diretamente nas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, efeitos que produziram e que fizeram funcionar certas posições-sujeito. Interessa-me as questões: “quais relações (de poder) entre os sujeitos o discurso faz funcionar?” e “quais saberes (inclusive aqueles identificados como matemáticos) são produzidos e/ou mobilizados nessas relações?” 


			Foucault (2006a) afirmava não estar preocupado em evidenciar o sentido do discurso – o problema não seria, para ele, “saber quem relatou esse discurso, que maneira de pensar ou mesmo de perceber [...] penetrou na consciência das pessoas em uma época dada” (FOUCAULT, 2006a, p. 254) –, mas sim de considerar a função do discurso que se pode atribuir, uma vez que “alguém disse alguma coisa em um dado momento” (FOUCAULT, 2006a, p. 255). O discurso é tratado como uma série de acontecimentos, de modo a buscar “estabelecer e descrever as relações que esses acontecimentos – que podemos chamar de acontecimentos discursivos – mantém com outros acontecimentos que pertencem ao sistema econômico, ou ao campo político, ou às instituições” (FOUCAULT, 2006a, p. 255-256). 


			De acordo com Foucault, o pensamento (filosófico) ocidental buscou colocar o discurso no menor lugar possível entre o pensamento e a palavra, de modo que ele aparecesse apenas como um tipo específico de ferramenta entre o pensar e o falar, “como um pensamento revestido de seus signos e tornado visível pelas palavras, ou, inversamente, seriam as estruturas mesmas da língua postas em jogo e produzindo um efeito de sentido” (FOUCAULT, 2014b, p. 46). Essa compreensão filosófica do discurso pode ser encontrada sob a forma de vários temas filosóficos ao longo da história: do sujeito fundante; da experiência originária; da mediação universal. 


			Em cada uma dessas três filosofias, segundo Foucault (2014b), o discurso nada mais é do que um jogo: numa filosofia do sujeito fundante, um jogo de escritura; numa filosofia da experiência originária, um jogo de leitura; numa filosofia da mediação universal, um jogo de troca. Essa escritura, essa leitura e essa troca põem em jogo apenas os signos, de modo que o discurso “se anula, assim, em sua realidade, inscrevendo-se na ordem do significante” (FOUCAULT, 2006a, p. 49).


			Em defesa de uma prática histórica atual, Foucault (2014b) nos diz que as noções que se impõem agora não são mais as da consciência, da continuidade, do signo e da estrutura, mas sim as noções de acontecimento e da série, da regularidade, casualidade, descontinuidade, dependência, transformação. A análise histórica dos discursos36, pensada por Foucault, articula-se por meio dessas últimas noções e por meio do trabalho efetivo dos historiadores, deixando de estar firmada na temática tradicional dos “filósofos de ontem”. Temos, então, um deslocamento explicitado pelo próprio Foucault: do tratamento “das representações que pode haver por trás dos discursos” para tratamento “dos discursos como séries regulares e distintas de acontecimentos” (FOUCAULT, 2006a, p. 59). Os discursos, portanto, passam a ser tratados por Foucault como conjuntos de acontecimentos discursivos.


			Fernandes (2012) nos lembra da análise que Foucault (1984) empreendeu da vida de Rivière, ou melhor, de recortes de sua vida, e que podemos tomar como exemplo desse modo analítico discursivo foucaultiano do qual busco aproximar-me: recortes que, por meio da analítica discursiva utilizada por Foucault, possibilitaram a este observar que 


			há a construção de um sujeito pelos discursos materializados em seu próprio texto [de Rivière] [...] e pelos discursos suscitados por essa escrita. Logo, um sujeito reconstruído sempre, exterior e posterior ao texto, deslocado, em torno do qual discursos se digladiam. (FERNANDES, 2012, p. 19).


			No caso desta pesquisa, estou preocupado justamente com essa funcionalidade do discurso presente nas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, as quais estão vinculadas aos diferentes contextos escolares (oficiais ou não) e que por serem atravessadas por determinados discursos, produzem determinados efeitos naqueles que delas participam diretamente. Assim como Foucault, não me interessa, precisamente, uma analítica dos efeitos de sentidos a que determinado dizer está filiado. Pretendo analisar quais foram os efeitos produzidos a partir do momento que algo foi dito, a partir do momento em que determinados discursos foram mobilizados. Mais especificamente: como (ou quais) os saberes e fazeres/práticas/relações (práticas/relações pedagógicas) relativos aos sujeitos foram produzidos e/ou mobilizados a partir do momento em que determinados discursos foram mobilizados? E como esses sujeitos e essas ações pedagógicas funcionaram por/(n)esses discursos? 


			É por meio dessa aproximação do modo analítico com que Foucault considerou o discurso, que procuro considerar a constituição do sujeito, ou seja, não como um produto da ideologia, não como um sujeito discursivo que funciona pelo inconsciente e pela ideologia, como concebido pelo materialismo histórico. Daí a emergência de se compreender mais profundamente: como ocorre em Foucault a questão da constituição do sujeito? Como Foucault se distancia dessa relação constitutiva entre sujeito discursivo e ideologia?


			Avelino (2011), ao citar Foucault (2001), lembra-nos que este autor não analisou o poder em termos de ideologia, mas conduziu sua investigação em termos de Poder-Saber, ou seja, para Foucault o saber não é algo que facilita ou que obstaculiza o acesso ao poder; o poder não busca favorecer ou estimular o saber, não busca torná-lo falso ou limitá-lo; o poder forma o saber necessário para sua existência e funcionamento; não há saber sem poder e não há poder sem saber; saber e poder não existem separadamente e independentemente; sua existência está na relação entre ambas (poder-saber). 


			Nessa relação entre o poder e o saber, o discurso


			[...] como a psicanálise nos mostrou – não é simplesmente aquilo que manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, aquilo que é o objeto do desejo; e visto que – isto a história não cessa de nos ensinar – o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar. (FOUCAULT, 2014b, p. 10)37


			Considerando o discurso como esse poder desejante, e, por conseguinte, a produção de sentidos como produção de “verdades” (ver nota de rodapé 32), remete-se a Fernandes (2012) ao dizer que, numa perspectiva foucaultiana, a verdade não constitui privilégio de um sujeito que teria exclusividade em termos de qualificação para dizê-la.


			A verdade sustenta os saberes considerados científicos, e esse tipo de saber faz com que haja verdade por todos os lugares, suscetível a comprovações. Além do científico, fora da ciência, também, a verdade está posta em todos os lugares e integra as enunciações dos sujeitos, afinal, “a verdade habita tudo e qualquer coisa” (FOUCAULT, 2006a, p. 302); não constitui privilégio de um sujeito que teria exclusividade em termos de qualificação para dizê-la. O inverso também pode ser afirmado: não há nem uma pessoa a quem a verdade é vetada. Foucault lembra, entretanto, que existem instrumentos e também linguagem adequados para pensá-la e enunciá-la. (FERNANDES, 2012, p. 70, grifo meu).


			Não somente instrumentos e linguagem adequados para enunciá-la, 


			em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade (FOUCAULT, 2014b, p. 8-9).


			Por essa hipótese, Foucault (2014b) também considera a existência de três procedimentos/princípios de exclusão/rarefação (externos) do discurso: a interdição; a separação e a rejeição; e a oposição do verdadeiro e do falso. 


			As interdições que atingem o discurso (aparentemente inofensivo, neutro) revelam rapidamente sua ligação com o desejo e o poder (como apresentei anteriormente). E na luta pelo apoderamento do discurso enquanto poder desejante, há sujeitos “cujo discurso não pode circular como o dos outros” (FOUCAULT, 2014b, p. 10); sendo que, por suas palavras, esses são reconhecidos e separados/rejeitados – a oposição razão e loucura é usada por Foucault para exemplificar esse primeiro procedimento de exclusão. 


			Ao indagar sobre a natureza existencial desse procedimento de exclusão, Foucault (2014b), de antemão, afirma sua arbitrariedade. Mas como sustentar tal afirmação, considerando que o discurso busca/tenta apresentar-se sempre de modo totalizante, imutável, subjetivo (sujeito como fonte do discurso), como verdade absoluta? Segundo Foucault


			[...] se nos situamos no nível de uma proposição, no interior de um discurso, a separação entre o verdadeiro e o falso não é nem arbitrária, nem modificável, nem institucional, nem violenta. Mas, se nos situamos em outra escala, se levantamos a questão de saber qual foi, qual é constantemente, através de nossos discursos, essa vontade de verdade que atravessou tantos séculos de nossa história, ou qual é, em sua forma muito geral, o tipo de separação que rege nossa vontade de saber, então é talvez algo como um sistema de exclusão (sistema histórico, institucionalmente constrangedor) que vemos desenhar-se. (FOUCAULT, 2014b, p. 14).


			É por nos situarmos, sermos envolvidos (ou permitir-nos ser envolvidos) por tais regimes de verdade, que iremos sempre mobilizar certos discursos (e não outros) como verdadeiros. E é por esta concepção de regimes de verdade que Foucault diz ter se distanciado de uma perspectiva ideológica38. 


			Como o sujeito participa dessa/nessa produção controlada, selecionada, organizada e redistribuída (histórica e institucionalmente) do discurso?


			Segundo Foucault (2014b), existe um grupo de procedimentos de controle dos discursos com relação aos sujeitos, ligados às condições de funcionamento desses discursos, e que impõem “aos indivíduos que os pronunciam certo número de regras e assim de não permitir que todo mundo tenha acesso a eles” (FOUCAULT, 2014b, p. 36), de modo que “algumas [regiões do discurso] são altamente proibidas (diferenciadas e diferenciantes), enquanto outras parecem quase abertas a todos os ventos e postas, sem restrição prévia, à disposição de cada sujeito que fala” (FOUCAULT, 2014b, p. 37).


			Um primeiro procedimento (o mais superficial e visível) é o ritual. Este, segundo Foucault, 


			[...] define a qualificação que devem possuir os indivíduos que falam [...]; define os gestos, os comportamentos, as circunstâncias, e todo o conjunto de signos que devem acompanhar o discurso; fixa, enfim, a eficácia suposta ou imposta das palavras, seu efeito sobre aqueles aos quais se dirigem, os limites de seu valor de coerção. (FOUCAULT, 2014b, p. 39).


			Sobre um segundo procedimento, as “sociedades de discurso”, cuja função é conservar ou produzir discursos, Foucault diz que não existem mais, o que não significa que “na ordem do discurso verdadeiro, [...] publicado e livre de qualquer ritual [não existam ainda] formas de apropriação de segredo e de não-permutabilidade” (FOUCAULT, 2014b, p. 40).


			Inversamente a essas “sociedades de discurso”, que se fecham em si mesmas, limitam os seus integrantes e encerram a circulação do discurso, as “doutrinas” (terceiro procedimento) – religiosas, políticas, filosóficas – tendem a difundirem-se e a partilharem um mesmo conjunto de discursos a tantos indivíduos quanto possível, cuja “única condição requerida é o reconhecimento das mesmas verdades e a aceitação de certa regra – mais ou menos flexível – de conformidade com os discursos validados” (FOUCAULT, 2014b, p. 41). A doutrina questiona, ao mesmo tempo, o enunciado e o sujeito que fala: 


			

					questiona o sujeito que fala mediante e a partir do enunciado: “quando um sujeito que fala formula um ou vários enunciados inassimiláveis” (FOUCAULT, 2014b, p. 42) esse sujeito sofre tanto os procedimentos de exclusão quanto os mecanismos de rejeição;



					questiona os enunciados a partir dos sujeitos que falam: como a doutrina coloca-se como um instrumento de pertença prévia (de classe, de raça, de nacionalidade, de resistência ou de aceitação), ela “liga os indivíduos a certos tipos de enunciação e lhes proíbe, conseqüentemente, todos os outros” (FOUCAULT, 2014b, 42); essa ligação também funciona para ligar os indivíduos entre si e diferenciá-los de todos os outros.



			


			O quarto, e último procedimento, refere-se à apropriação social dos discursos na educação. Para Foucault (2014b, p. 44), todo sistema de educação “é uma maneira política de manter ou de modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem consigo”. Para o autor, um sistema de ensino é, ao mesmo tempo: uma ritualização da palavra; uma qualificação e uma fixação dos papéis para os sujeitos que falam; a constituição de um grupo doutrinário ao menos difuso; uma distribuição e uma apropriação do discurso com seus poderes e seus saberes.


			Os rituais da palavra, as sociedades do discurso, os grupos doutrinários e as apropriações sociais “ligam-se uns aos outros e constituem espécies de grandes edifícios que garantem a distribuição dos sujeitos que falam nos diferentes tipos de discurso e a apropriação dos discursos por certas categorias de sujeitos” (FOUCAULT, 2014b, p. 44).


			Esta dispersão do sujeito ocorre nos seus diversos status, lugares e posições de onde fala (FERNANDES, 2012), concebendo-o, portanto, como posição discursivamente produzida. Segundo Fernandes (2012), o discurso perpassa toda a obra de Foucault, sempre em uma relação direta com o sujeito, constituindo-o, produzindo-o, e também em uma relação direta com a história, que, por sua vez, determina/possibilita a existência do discurso. 


			E qual a relação entre esse sujeito discursivo e o poder? Segundo Fernandes (2012) considerando que o enunciado implica uma posição-sujeito e que a noção de sujeito tem lugar fundamental numa analítica discursiva, em uma perspectiva foucaultiana,


			[...] os trabalhos nessa área de estudos avançam a partir de reflexões acerca da interrelação constitutiva entre sujeito, discurso e poder, uma vez que a análise discursiva de um enunciado possibilita delinear uma posição-sujeito e essa posição é marcada por um dado exercício de poder. Com isso, chega-se ao método genealógico proposto e sustentado em estudos foucaultianos como uma analítica, também histórica, voltada para a abordagem de dispositivos de poder que produzem efeitos sobre os sujeitos. (FERNANDES, 2012, p. 37).


			Para a análise do sujeito numa perspectiva foucaultiana 


			essas relações de poder interessam uma vez que os enunciados apontam para posições-sujeito, e essas posições são marcadas por relações de poder que se opõem. O poder coloca em jogo relações entre sujeitos e os discursos refletem os lugares desses sujeitos. (FERNANDES, 2012, p. 59).


			De acordo com o próprio Foucault (1995) o poder, enquanto algo que não se possui mas exerce-se, coloca em jogo relações entre (grupos de) indivíduos. No entanto, Foucault alerta que essas relações não são de qualquer natureza. Por exemplo, não se trata meramente de relações de comunicação, mas do exercício do poder


			[...] é um conjunto de ações sobre ações possíveis; ele opera sobre o campo de possibilidade onde se inscreve o comportamento dos sujeitos ativos; ele incita, induz, desvia, facilita ou torna mais difícil, amplia ou limita, toma mais ou menos provável; no limite, ele coage ou impede absolutamente, mas é sempre uma maneira de agir sobre um ou vários sujeitos ativos, e o quanto eles agem ou são suscetíveis de agir. Uma ação sobre ações. (FOUCAULT, 1995, p. 243).


			Nesses termos foucaultianos, o poder é um exercício sobre a conduta do outro e de si mesmo, sendo que nessas complexas relações de poder o “sujeito humano é colocado em relações de produção e de significação” (FOUCAULT, 1995p. 232), as quais se aplicam “à vida cotidiana imediata que categoriza o indivíduo, marca-o com sua própria individualidade, liga-o à sua própria identidade, impõe-lhe uma lei de verdade, que devemos reconhecer e que os outros têm que reconhecer nele. É uma forma de poder que faz dos indivíduos sujeitos.” (FOUCAULT, 1995p. 235).


			Nessa concepção, o poder não é compreendido como tendo uma centralidade, como algo do domínio de alguns grupos sociais privilegiados, atrelado a processos de dominação e repressão, mas enquanto positividade, ou seja, enquanto algo que provoca e que produz, e que “focalizado em micro instâncias, é um exercício integrante do cotidiano, e integra a construção de identidade dos sujeitos, por meio de suas inscrições nos discursos, nas práticas discursivas” (FERNANDES, 2012, p. 58). Estas características do poder enquanto positividade, enquanto pluralidade (relações entre forças, ações sobre ações) e enquanto algo difuso/diluído nas relações cotidianas (não sendo, portanto, domínio particular/individual) também é expressa por Deleuze (2005), ao tratar sobre a questão do poder em Foucault. Citando particularmente o livro Vigiar e Punir, Deleuze considera as grandes teses de Foucault sobre o poder desenvolvidas em três rubricas: 


			[...] o poder não é essencialmente repressivo (já que ‘incita, suscita, produz’); ele se exerce antes de se possuir (já que só se possui sob uma forma determinável – classe – e determinada – Estado); passa pelos dominados tanto quanto pelos dominantes (já que passa por todas as forças em relação). Um profundo nietzscheísmo. (DELEUZE, 2005, p. 79).


			E como já vimos anteriormente sobre a noção de poder-saber adotada por Foucault em detrimento de uma noção ideológica de poder, aprendemos, também por Foucault (2014a), que uma prática de poder é orientada ou sofre os efeitos dos próprios saberes que produz. Concordo com Veiga-Neto (2004, p. 141), ao considerar que Foucault, de certo modo, inverteu a máxima filosófica “saber é poder” de Francis Bacon. Inversão enquanto movimento de deslocamento, de distanciamento com relação a uma concepção ideológica de que o sujeito, munido de certo “Saber” (conhecimento científico) teria maiores condições/possibilidades de combater um “Poder” que o oprime, que o assujeita. Ainda com relação a esse distanciamento, considero interessante a observação de Veiga-Neto (2004) de que a solidariedade entre o poder, o saber e a produção vai contra as teorizações liberais, weberianas e marxistas.


			Fazendo uma rápida/breve conexão com os estudos pertencentes a uma terceira fase de Foucault, considero bastante representativo esse deslocamento como explicitado por Avelino (2011), ao discorrer sobre a distinção entre a posição filosófica tradicional e a posição anarqueológica de Foucault. Segundo Avelino, Foucault diz que a questão colocada pela posição filosófica tradicional é a seguinte: 


			[...] a partir da ligação voluntária que o sujeito estabelece com a verdade, ligação que lhe fornece os fundamentos, os instrumentos e as justificações com as quais o sujeito sustentará um discurso de verdade [...] a filosofia questiona: o que é que esse sujeito pode dizer sobre, para ou contra o poder que o assujeita? (AVELINO, 2011, p. 33).


			Já com relação à postura anarqueológica, Avelino fala de uma inversão com relação à posição filosófica clássica, ou seja, “não mais partir da ligação voluntária com a verdade, mas colocar como problema inicial o questionamento do poder” (2011, p. 33), de modo que, segundo nos diz Avelino, para Foucault a pergunta a ser feita agora é: “considerando minha vontade, decisão e esforço de desfazer a ligação que me liga ao poder, o que é [feito] então do sujeito de conhecimento e da verdade?” (AVELINO, 2011, p. 34). Para Avelino (2011), essa posição analítica de Foucault consiste em um gesto de transgressão ao poder39. Expresso essas duas posições nos quadros a seguir.


			Figura 1 – Posição filosófica tradicional
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			Fonte: Fonseca (2019)


			Figura 2 – Posição anarqueológica de Foucault
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			Fonte: Fonseca (2019)


			Por meio da adoção de uma analítica discursiva numa perspectiva foucaultiana e de acordo com Lopes e Macedo (2011) ao afirmarem que “pode-se entender os discursos pedagógicos e curriculares como atos de poder, o poder de significar, de criar sentidos e hegemonizá-los” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 40), estou a compreender as ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática enquanto dispositivos discursivo-pedagógicos, ou seja, ações que são mobilizadas por determinados discursos curriculares, produzindo certos efeitos de sentidos, certos significados, e não outros. Mais ainda: ações que não somente produzem certos significados, mas que, pela discursividade e pelas relações de poder-saber que as mobilizam/engendram, produzem certas posições-sujeito para aqueles que nelas estão envolvidos diretamente.


			O modo como Foucault percebeu o sujeito enquanto posição constituída nos/pelos discursos e marcada por relações de poder-saber, a qual busquei contemplar na apresentação anteriormente40, – discursos entendidos não como conjuntos de signos, mas como práticas discursivas, como “espaço de exterioridade em que se desenvolve uma rede de lugares distintos” (FOUCAULT, 2008a, p. 61), como conjunto de enunciados – orienta, de certo modo, minha analítica discursiva das ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática. Mais ainda, os questionamentos que foram produzidos e que apresento neste livro, o olhar sobre os trabalhos que constituem o corpus de análise e as considerações/compreensões presentes nos capítulos seguintes só foram possíveis devido a esses (intensos) contatos com os estudos de Foucault. 


			Não se tratou, portanto, de uma seleção teórico-metodológica posterior (dentre tantas outras abordagens teóricas existentes) a uma elaboração apriorística da problemática, da tese, das questões de análise e da própria análise. Todos esses elementos foram sendo produzidos, (des)construídos e (re)construídos (de modo não linear, confesso) durante as muitas idas e vindas entre o levantamento dos trabalhos, a leitura e análise do corpus de análise, as leituras teóricas, e, sem esquecer as muitas discussões com a Prof.ª Dr.ª Jackeline Rodrigues Mendes. 


			 


			III. TRILHANDO PELOS CAMPOS 
PEDAGÓGICOS DA ETNOMATEMÁTICA


			DO LEVANTAMENTO E DA ANALÍTICA ADOTADAS 


			III.I. Sobre o levantamento dos trabalhos


			Uma primeira preocupação quando da realização do levantamento de pesquisas em Etnomatemática que desenvolveram ações pedagógicas em diferentes contextos escolares brasileiros41, as primeiras questões a serem definidas e compreendidas foram: qual procedimento adotar? Qual propósito estava motivando este trabalho? 


			Para auxiliar nessa minha compreensão, busquei observar, em outros trabalhos, quais caminhos metodológicos e analíticos os pesquisadores adotaram, trabalhos cuja preocupação consiste em compreender e apresentar panoramicamente o campo da Etnomatemática, ou seja, como esse campo vem constituindo-se, teoricamente e empiricamente falando, na tentativa de apontar para quais direções os trabalhos desse campo estavam sendo desenvolvidos. Apresentarei alguns desses trabalhos e a construção das compreensões que tive com relação ao que (não) seria meu propósito, à medida que ia entrando em contato com eles. 


			Por exemplo, Barton (2004)42, em seu artigo intitulado “Dando sentido à etnomatemática: etnomatemática fazendo sentido”, buscou criar uma estrutura analítica que pudesse mostrar as contradições e/ou opiniões divergentes entre os diversos trabalhos etnomatemáticos, “contradições a respeito do significado do termo etnomatemática em particular, e também acerca de sua relação com a matemática enquanto uma disciplina internacional” (BARTON, 2004, p. 39). Percebi, por meio do contato com esse trabalho, que eu não estava buscando analisar os diferentes significados produzidos nas/pelas ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, em termos de suas contradições ou divergências, no sentido de se criar uma categorização específica dessas ações baseada na intenção dos autores, como faz Barton, pois, pelo menos, eu correria o risco de tentar eleger, dialeticamente, uma significação como sendo a “mais adequada”. Segundo Barton (2004, p. 40), seu artigo:


			[...] apresenta um possível sistema para uma revisão. A estrutura é baseada na intenção dos autores quando estes aproximam matemática e cultura. A partir da análise decorrente deste sistema, uma definição de etnomatemática é proposta e elaborada. Mais adiante ela será testada utilizando-a na explicação de dois exemplos de etnomatemática


			Também percebi que não era meu propósito analisar, por intermédio dos trabalhos publicados ora considerados, as diferentes ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, no sentido de elaborar e de apresentar uma definição e muito menos de considerá-la como modelo para testagem de outras ações pedagógicas. Minha preocupação estava (e está) em analisar os discursos vinculados a essas ações pedagógicas, ou ainda, em analisar as diferentes produções de sentido para essas ações pedagógicas enquanto perspectivas teórico-práticas que produzem o próprio objeto do qual buscam falar ou descrever43.


			No artigo intitulado “Itinerários da etnomatemática: questões e desafios sobre o cultural, o social e o político na educação matemática”, Knijnik (2002) buscou traçar um itinerário das pesquisas etnomatemáticas brasileiras (dissertações e teses) desenvolvidas até 2002, culminando na elaboração de cinco categorias cuja estruturação, segundo a autora, baseou-se no 2º Congresso Internacional de Etnomatemática, realizado em 2002 em Ouro Preto. Observei que essas pesquisas foram distribuídas ou identificadas, em cada uma dessas categorias, pelo “quê” elas investigaram. Diferentemente desse modo metodológico adotado por Knijnik, notei que minha preocupação não consistia em criar uma estrutura categorizante, não consistia em saber o “quê” cada trabalho realizou, pedagogicamente e epistemologicamente falando, ou seja, qual foi sua ação pedagógica escolar. Minha preocupação situa-se mais no “como” os discursos mobilizaram as ações pedagógicas orientadas pela Etnomatemática, ou melhor, como os sujeitos discursivamente posicionados funcionavam/operavam enquanto tal, e como e quais os saberes (matemáticos) foram mobilizados e/ou produzidos nos/pelos discursos vinculados a essas ações (tendo como referência os relatos dos autores-pesquisadores sobre as atividades propriamente desenvolvidas, presentes em seus respectivos trabalhos aqui considerados).


			Outros estudos, como o de Conrado (2005) e de Rosa e Alangui (2016), também tiveram como foco a produção científica brasileira em Etnomatemática. Conrado (2005) buscou construir o estado da arte desse programa ao analisar um total de 64 dissertações e teses desenvolvidas de 1985 até 2003 por meio da elaboração de quatro categorias de análise. Já Rosa e Alangui (2016), tendo como referência as seis dimensões do Programa Etnomatemática proposto por D’Ambrosio (2001)44, buscaram analisar 150 dissertações e teses no período de 2005 a 2014, cujo trabalho, segundo esses autores,


			[...] shows that the Educational dimension has been the most predominant in ethnomathematics production (36.3 %) over the last 10 years, which demonstrates its importance for mathematics education. This survey also demonstrated that it is necessary to include issues regarding the use of knowledge developed by the members of specific cultural groups and the connections with pedagogical actions of this program. (ROSA; ALANGUI, 2016, p. 32).
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